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DE 18 DE JULHO DE 2022.LEI N.° 1.463/2022

DISPÕE SOBRE A CONSERVAÇÃO E
PARCELAMENTO DO SOLO URBANO NO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINA - PIA UL

A Prefeita Municipal de Esperaiitina, Estado do Piauí: Faço saber que a Câmara

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS

Alt. L - Esta Lei dispõe sobre a conservação e parcelamento do solo urbano no Município

de Esperantina-PI tendo por objetivos:

I  - orientar o projeto e a execução de qualquer empreendimento que implique

parcelamento do solo para fins urbanos no Município;

II - prevenir a instalação ou expansão de assentamentos urbanos em áreas

inadequadas;

III - evitar a comercialização de lotes inadequados às atividades urbanas;

IV - assegurar a existência de padrões urbanísticos e ambientais de interesse da

comunidade nos processos de parcelamento do solo para fins urbanos.

Alt. 2" - Para efeito de aplicação desta Lei, são adotadas as seguintes definições;

I  - Alinhamento Predial: linha divisória entre o lote e o logradouro público;

II - Alvará: documento expedido pelo Poder Público Municipal concedendo licença

para o funcionamento de atividades ou a execução de serviços e obras;

III - Arruamenío: logradouro ou conjunto de logi'adouros públicos destinados à

circulação viária e acesso aos lotes urbanos;
IV - Área de Domínio Público: é a área ocupada pelas vias de circulação, áreas

institucionais e espaços livres;
V - Área de Fundo de Vale: área do loíeamento destinada à proteção das nascentes

e dos cursos d'água;
VI - Área Institucional; áreas destinadas à implantação dos equipamentos públicos

de educação, cultura, saúde, lazer e similares;

VII - Área Líquida Loteável: área resultante da diferença entre a área total do
loteamento ou desmembramento e a soma das áreas de logradouros públicos,

espaços livres de uso público e outras áreas a serem incorporadas ao patrimônio

público;
VIII - Área Verde: bosques de mata nativa representativos da flora do Município de

Esperantina que contribuam para a preservação de águas existentes, do habitat, da
fauna, da estabilidade dos solos, da proteção paisagística e manutenção da

distribuição equilibrada dos maciços vegetais;
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IX - Área Total dos Lotes: é a resultante da diferença entre a área do parcelamento e

a área de domínio público;
X - Área Total do Parcelamento: é a área que será objeto de loteamento, ou

desmembramento de acordo com os limites definidos no seu registro imobiliário;

XI - Desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com aproveitamento do

sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e

logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já
existentes;

XII - Equipamentos Comunitários: são as instalações públicas de educação, cultura,

saúde, lazer, segurança e assistência social;

XIII - Equipamentos Urbanos: são as instalações de infraestrutura urbana básica e

outras de interesse público;

XIV- Espaços Livres: áreas de interesse de preservação e/ou espaços livres de uso

público destinados à implantação de praças, áreas de recreação e esportivas,
monumentos e demais referenciais urbanos e paisagísticos;

XV- Faixa não Edifícável: área do terreno onde não será pennitida qualquer

construção;

XVI - Fração Ideal: parte inseparável de um lote ou coisa comum, considerada para

fins de ocupação;

Gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano;

XVIII - Infraestrutura Básica: equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais,

iluminação pública, redes de esgoto sanitário, de abastecimento de água potável e

de energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação;

XIX - Lote: parcela de terra delimitada, resultante de loteamento ou desmembramento,
inscrita no Cartório de Registro de Imóveis, com pelo menos uma divisa lindeira

à via de circulação, servida de infraestrutura básica, cujas dimensões atendam aos

índices urbanísticos definidos por esta Lei, na zona em que se situe;

XX- Loteamento: é a subdivisão de glebas em lotes, com abertura ou efetivação de

novas vias de circulação, de logradouros públicos, prolongamento ou modificação

das vias existentes, bem como respeito às diretrizes de armamento;
XXI - Profundidade do Lote: distância entre a testada e o fundo do lote, medida entre

os pontos médios da testada e da divisa do fundo;

XXII - Quadra: área resultante de loteamento, delimitada por vias de circulação elou
limites deste mesmo loteamento;

XXlll - Remembramento ou Unificação: é a fusão de glebas ou lotes com

aproveitamento do sistema viário existente;
XXIV- Testada: dimensão frontal do lote;

XXV - Via de Circulação: área destinada ao sistema de circulação de veículos e

pedestres, existentes ou projetadas;
XXVI - Caixa da Via: distância entre os limites dos alinhamentos prediais de cada um

dos lados da ma;
XXVII - Pista de Rolamento: faixa destinada exclusivamente ao tráfego de veículos.

XVII

UMA NOVACIDADE,UMNOVOFUTURO.
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Art. 3° - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou
desmembramento, observadas as disposições desta Lei e da legislação federal, estadual e
municipal pertinente.

Art. 4° - O parcelamento do solo urbano subordina-se às diretrizes dessa lei, da Lei do
Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano, quanto à destinação e à utilização
das áreas parceladas, de modo a garantir o desenvolvimento urbano integrado.

Parágrafo único - O Município não aprovará loteamento de glebas distantes da mancha
urbana cuja implantação exija a execução de obras  e serviços de infraestrutura urbana,
inclusive de vias de acesso, nas áreas adjacentes, salvo se:

I  - tais obras e serviços forem executados pelo loteador, às suas próprias custas;
II - a gleba se localizar em área propícia para urbanização, segundo as diretrizes de

desenvolvimento urbano decorrentes do planejamento municipal, sem originar
situações que caracterizem degradação ambiental.

Art. 5“ - O parcelamento do solo para fins urbanos somente será pennitido na área urbana.

Art. 6° - Não será permitido o parcelamento do solo:

terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências
para assegurar o escoamento das águas;
- em

- em

terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem
que sejam previamente saneados;

III - em terrenos com declividade igual ou superior a trinta por cento, salvo se
atendidas exigências específicas das autoridades competentes;

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação;
V - em áreas de preservação ecológica;
VI - em áreas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua

correção;
VII - onde não seja possível o esgotamento sanitário, seja mediante rede coletora ou

fossa séptica, conforme detenninação do órgão responsável.

CAPÍTULO II DOS LOTEAMENTOS
SEÇÃO I - DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS

Art. T - Os projetos de parcelamento deverão ser desenvolvidos de forma a se obter
conjuntos urbanos hannônicos, compatibilizando-se  a superfície topográfica e o suporte
natural com as diretrizes urbanísticas definidas no Plano Diretor e com as exigências desta
Lei.

Art. 8° - Os loteamentos deverão atender, no mínimo, os seguintes requisitos:

UMA NOVACIDADE,UM NOVOFUTURO.
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- as áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamento
urbano e comunitário e a espaços livres de uso público, serão proporcionais à
densidade de ocupação prevista para a gleba, observado o disposto no § 1^* deste
artigo;
- os lotes obedecerão as dimensões mínimas estabelecidas por regulamento, salvo

quando os parcelamentos do solo se destinem a programas de habitação popular,
caso em que seguirão as normas estabelecidas no §  T deste artigo;

longo das águas correntes e domientes, será obiigatória a reserva de uma faixa
"non aedificandi" de, no mínimo, trinta metros de cada margem, a partir da cota

mais alta já registrada pelo curso de água em épocas de inundação, limitada por
uma via paisagística;

IV - ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos será
obrigatória a reserva de uma faixa "non aedificandi" de quinze metros de cada
lado, salvo maiores exigências da legislação específica;
- as vias de loteamento deverão:

a) articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas
b) harmonizar-se com a superfície topográfica local;

quadras terão comprimento máximo de duzentos e vinte metros e mínimo de
cinquenta metros;

VII - 5% (cinco) por cento dos lotes do loteamento, arredondando-se para o número
inteiro imediatamente superior, quando do cálculo resultar fração, já deduzidas as
áreas públicas referidas no inciso I deste artigo, deverão ser transferidos ao
Município de Esperantina, para utilização em programas de habitação popular e
de interesse social.

- ao

V

VI - as

§  - A percentagem de áreas públicas previstas no inciso I do caput deste artigo não
poderá ser inferior a 35 % (trinta e cinco) por cento da gleba, sendo que:

I -10% (dez) por cento, no mínimo, se destinarão a:
a) uso institucional;
b) espaços livres de uso público;
c) praças.

II - 0 restante do percentual incluirá as vias de circulação.

§ 2^* - Consideram-se de uso institucional as áreas destinadas a equipamentos públicos de
educação, cultura, saúde, esporte e lazer, as quais:

I - não poderão estar situadas nas faixas "non aedificandi";
II - serão sempre determinadas pelo Município, levando-se em conta o interesse coletivo.

§ 3° - As áreas definidas nos incisos 1, III, IV  e VII do caput deste artigo passarão ao
domínio do Município, sem ônus para este.

§ 4“ - O proprietário ou loteador poderá doar até cinquenta por cento da área a que se
refere a alínea "a" do inciso I do § T deste artigo através da transferência ao Município

UMA NOVACIDADE,UM NOVOFUTURO.
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da área total de mata situada no imóvel loteado, observada a proporção mínima de quatro

partes de mata para cada parte de área devida ou fração.

§ 5° - As áreas de mata que integrem as referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo

não poderão ser computadas no cálculo referido no parágrafo anterior.

§ 6° - As áreas de preservação ambiental serão de propriedade do Município, não sendo

computadas no cálculo dos percentuais referidos no § 1° deste artigo.

§ T - Quando o parcelamento do solo se destine a programas habitacionais com
características sociais e vinculados com entidades públicas que tratem da questão

habitacional, tanto em conjuntos habitacionais como em unidades isoladas, serão

aplicados os seguintes parâmetros:

lotes poderão ter área mínima de 150 m2 (cento e cinquenta metrosos

quadrados);
testada dos lotes deverá ser de, no mínimo, 8 m (oito) metros, para unidades

isoladas, e de 6 m (seis) metros, para unidades geminadas;

- poderá ser dispensada a execução de pavimentação asfáltica das vias públicas,

de galerias de águas pluviais, de meio-fío, de pavimentação dos passeios e de rede

coletora de esgotos, exigindo-se que as vias públicas tenham compactação do solo

e uma camada de pedra britada;

- deverão ser implantadas redes de distribuição de água potável e de energia

elétrica, com iluminação pública.

- a

IV

§ 8° - As vedações estabelecidas nos incisos do artigo 6° desta Lei aplicam-se, também,

aos parcelamentos referidos no parágrafo anterior.

§ Ç"* - O disposto no inciso VII do caput deste artigo poderá ser atendido mediante a

doação de lotes situados em outros loteamentos ou zonas, em número cujo valor total

corresponda ao valor dos lotes originariamente devidos do imóvel parcelado, utilizando-

se como parâmetro para a equivalência os respectivos valores venais constantes da planta
de valores oficial do Município.

SEÇAO II
DOS CONDOMÍNIOS FECHADOS HORIZONTAIS

Art. 9” - Os condomínios fechados horizontais poderão ter, em um mesmo lote, no

máximo doze unidades habitacionais, sendo obrigatório o parcelamento do solo quando

0 condomínio exceder aquele número de unidades.

Parágrafo único - Na implantação de condomínios fechados horizontais deverão
observadas as normas da legislação de zoneamento do uso e da ocupação do solo c do

sistema viário, não sendo permitida a interrupção de vias existentes ou projetadas.

ser
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Art. 10 - As frações de terreno de uso exclusivo de cada unidade, correspondentes às

frações ideais deverão ter, no mínimo, sessenta por cento das dimensões mínimas

definidas para o parcelamento do solo nas respectivas zonas urbanas descritas na Lei de

Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo.

Art. 11 - Os condomínios fechados horizontais deverão contemplar, no imóvel em que

serão implantados, área para estacionamento de veículos, incluída na fração ideal.

Art. 12 - Ao ser registrado o condomínio fechado horizontal no Oficio do Registro de

Imóveis, deverá ser especificado na respectiva matrícula o uso do imóvel somente para
este fim.

SEÇÃO III - DO PROJETO

Art. 13 - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar ao

Município a definição das diretrizes para o uso do solo, para o sistema viário e para os

espaços livres das áreas reservadas para uso institucional e público, apresentando para

este fim, os seguintes documentos:

I  - Licença Prévia da Secretaria Municipal do Meio Ambiente ou do órgão que o

substituir, nos termos da legislação vigente;

11 - Título de Propriedade do Imóvel;

III - Certidões Negativas de Tributos relativos ao Imóvel;

IV - Certidão Negativa, expedida pelo órgão competente da Municipalidade, declarando

que nos loteamentos executados ou que estejam em execução, sob responsabilidade do

loteador, no Município de Esperantina, as obrigações constantes nos respectivos

termos de acordo estejam cumpridas ou estejam dentro dos cronogramas aprovados;

V - 03 (três) vias da planta do imóvel na escala 1:1.000, assinadas pelo proprietário ou

por seu representante legal e por profissional habilitado e registrado no CREA - Piauí

Município de Esperantina, acompanhadas da respectiva Anotação de

Responsabilidade Técnica — ART, contendo:
divisas do imóvel perfeitamente definidas, citando nominalmente todos os

conlfontantes;

b) localização dos mananciais, cursos de água e lagos;
cur\^as de nível de metro em metro;

armamentos vizinhos a todo o perímetro da área, com localização exata de todas

as vias de circulação, no raio de trezentos metros de todas as divisas do

parcelamento, áreas de recreação e locais de uso institucional;

bosques, monumentos naturais ou artificiais e árvores frondosas;
constmções existentes;

serviços de utilidade pública existentes no local  e adjacências;

h) partes alagadiças, voçorocas, linhas de transmissão e adutoras;

i) indicação do norte verdadeiro ou magnético;

outras indicações que possam ser necessárias à fixação de diretrizes.

c no

a)

c)

d)

e)

f)

g)

j)

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
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VI planta da situação da gleba em escala 1:10.000 com destaque para o perímetro da

área e para seus pontos notáveis;

VII - requerimento, solicitando a expedição das diretrizes, assinado pelo proprietário ou

seu representante legal e pelo profissional técnico-responsável.

§ r - Quando a área a ser parcelada for parte de área maior, o proprietário ou seu

representante legal deverá apresentar as plantas referidas nos incisos V e VI do caput

deste artigo, abrangendo a totalidade do imóvel.

§ 2^* - O Município exigirá a extensão do levantamento planialtimétrico, ao longo de uma
ou mais divisas da área a ser loteada, até o talvegue ou espigão mais próximo, sempre

que, pela configuração topográfica, a mesma exerça ou receba influência de área contígua.

Art. 14 - A denominação dos lotcamentos deverá ser submetida à homologação da

Municipalidade, após consulta ao oficio imobiliário competente.

§ r’ - Não será permitida a mesma denominação de loteamento já existente ou com

aprovação já requerida.

§ 2" - A denominação das vias de circulação far-se-á de acordo com a legislação

pertinente, podendo, para tal, ser encaminhadas sugestões pelo loteador, que poderão ser

acolhidas pelo Município.

Art. 15-0 Município indicará na planta apresentada as seguintes diretrizes:

1  - 0 traçado básico das ruas e estradas existentes ou projetadas, que compõem o
sistema viário da cidade e do Município, relacionadas com o loteamento

pretendido, a ser respeitado;
II - a área de localização dos espaços abertos necessários à conservação e à

preservação dos recursos naturais;
III - a área e a localização aproximada dos terrenos destinados a uso institucional e

espaços livres, de uso público;

Parágrafo único - As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de cento e oitenta

dias, podendo ser alteradas em atendimento ao interesse público, a critério da

Municipalidade, mediante comunicação ao interessado.

Art. 16 - Atendidas as diretrizes do artigo anterior, o requerente organizará o projeto

definitivo, que deverá ser apresentado em arquivo digital e três vias impressas

encadernadas, com capa, identificação e índice contendo:

I - projeto de loteamento, com os seguintes requisitos:

a) planta na escala 1:1.000, com curvas de nível de metro em metro e aiTuamento;

b) planta na escala 1:1.000 da divisão territorial com a localização de espaços verdes

e espaços reservados para uso institucional e público, bem como

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
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dimensionamento e numeração das quadras e dos lotes, azimutes e outros

elementos necessários para a caracterização e o perfeito entendimento do projeto;

c) perfis longitudinais no eixo de cada uma das vias do loteamento, em escala
1:1.000;

d) memorial justificativo, descrevendo o projeto  e indicando: 1. a denominação,

situação e caracterização da gleba; 2. os limites  e confrontantes; 3. a área total

projetada e as áreas parciais de lote por lote e do conjunto dos lotes; 4. a área total

das vias, dos espaços verdes e dos reservados a uso institucional e público, fixando

0 percentual com relação à área total; 5. outras infonnações que possam concorrer

para o julgamento do projeto e de sua adequada incorporação ao conjunto urbano;
6. os lotes destinados ao atendimento do disposto no inciso VII do caput do artigo
8° desta Lei.

e) memorial descritivo das vias conforme Lei do Sistema Viário, expresso nas

diretrizes;

f) enquadramento de acordo com a Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação do
Solo Urbano.

II' projeto de pavimentação asfáltica de todas as suas vias de circulação, com galerias de

águas pluviais indicando o destino final e fonna de condução destas águas, contendo
memorial de cálculo em função da vazão, meio-fio com sarjetas, e projeto da

pavimentação dos passeios;

III ~ projeto de energia elétrica e de iluminação pública, aprovado previamente pelo órgão

competente, com indicação das fontes de fornecimento, localização de postes e pontos de

iluminação pública, atendendo à totalidade dos lotes do loteamento, com iluminação

pública em todas as vias;

IV - projetos de abastecimento de água potável e de rede coletora de esgotos, aprovados

previamente pelo órgão competente, atendendo todos os lotes do loteamento, observado

0 disposto 110 § 3° deste artigo;

V - projeto de arborização das praças e vias públicas, indicando as espécies fitológicas,

previamente aprovado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

VI - projeto de esgotamento cloacal e de tratamento de esgotos, confonne parecer dos

órgãos competentes ligados ao meio ambiente e ao saneamento urbano;
VII - minuta de contrato de promessa de compra e venda dos lotes;

VIII - memorial descritivo dos projetos técnicos de implantação do loteamento;

IX - planilha de cálculo analítico do projeto e elementos para locação do loteamento e de
suas vias de circulação;

X - quadro estatístico com a discriminação dc:

a) número de quadras;

b) número de lotes por quadra;

c) número total de lotes;

d) área total da gleba a ser loteada;

e) área total da gleba a ser arruada;

f) área destinada a espaços livres, de uso público;

g) área destinada a uso institucional;

h) área limítrofe às águas correntes e dormentes;
XI - memorial descritivo, em papel ofício, em três vias, contendo:

UMA NOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
RuaVereadorRamos,S/N,BairroCentro* CEP 64.180-000 Esperantina - Piauí ●

Telefone (86) 3383-1538
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a) memorial de cada quadra;

b) memorial da área geral do loteamento;

c) memorial dos ten-enos doados e caucionados ao Município.

XII - licença de instalação do loteamento, obtida junto a Secretaria Municipal do Meio

Ambiente ou do órgão que o substituir, nos termos da legislação vigente;

XIII - projeto das placas de nomenclatura de todas as vias públicas do loteamento,

conforme padrão fornecido pelo Município.

§ 1^* - O projeto de loteamento, estando de acordo com o disposto nesta Lei e na legislação

federal, estadual e municipal pertinente, será aprovado pelo Municipio.

§ 2° - O Município não aprovará projeto de loteamento, ou qualquer de seus componentes,

incompatível com:

I - as conveniências de circulação e de desenvolvimento da região;
II - outro motivo de relevante interesse urbanístico.

§3*^-0 projeto de rede coletora de esgotos a que se refere o inciso IV do caput deste

artigo será exigido quando haja viabilidade técnica para a sua implantação, conforme

parecer da respectiva concessionária.

Art. 17 - Estando o projeto de loteamento de acordo com as disposições desta Lei e com

0 disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente, o loteador firmará Termo

de Acordo, no qual se obrigará a:

I - doar ao Município:

a) as áreas de que tratam os incisos I e II do § 1“ do artigo 8” desta Lei;

b) as faixas a que se referem os incisos III e IV do caput do artigo 8” desta Lei;

c) os lotes a que se refere o inciso VII do caput do artigo 8** desta Lei;

d) as áreas exigíveis pela legislação federal, estadual e municipal pertinente.

II - afixar, no loteamento, após a sua aprovação, em local perfeitamente visível, placa

indicativa contendo as seguintes infonnações:

a) nome do loteamento;

b) nome do loteador;

c) número do decreto de aprovação e data de sua expedição;

d) declaração de estar o loteamento registrado no Registro de Imóveis;

e) nome do responsável técnico pelo loteamento, com o respectivo número de

registro no CREA e no Município de Esperantina;

III - fazer publicar, no órgão oficial do Município, o Termo de Acordo, devidamente

assinado, num prazo máximo de trinta dias a partir da sua assinatura;
IV - executar a abertura e a pavimentação asfáltica de todas as vias de circulação do

loteamento, com galerias de águas pluviais, meio-fio e sarjetas, e a pavimentação dçs

passeios;

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro «CEP 64.180-000 Esperantina -
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V - proceder à demarcação de lote por lote com implantação de, no mínimo, 2 (dois)
marcos de concreto e chapa depontos geon^eferenciados no loteamento, com

identificação;

VI - demarcar os espaços reservados a uso público  e institucional;
VII - executar, de acordo com os projetos indicados no artigo 16 desta Lei, em todo o

loteamento, as obras e serviços de:

rede de abastecimento de água potável;

b) rede de energia elétrica;

rede de iluminação pública, com os equipamentos indispensáveis à sua efetiva

a)

c)

utilização;

arborização de vias e praças públicas;

rede coletora de esgoto, em definida a respectiva viabilidade técnica pela

concessionária, confonne disposto no § 3° do artigo 16 desta Lei;

afixação de placas indicativas da nomenclatura de todas as vias públicas do
loteamento.

VIII - facilitar a fiscalização permanente do Município, durante a execução das obras e

d)
e)

f)

serviços;
IX - não efetuar a venda de lotes, antes de:

a) concluídas as obras e serviços previstos nos incisos anteriores;

b) cumpridas as demais obrigações impostas pela legislação; e

c) registrado o loteamento no Ofício Imobiliário competente.

§ r - Realizadas as obras e os serviços exigidos,  o interessado comunicará à

Municipalidade, por escrito, o ténnino dos trabalhos apresentando os atestados de

conclusão emitidos pelos respectivos órgãos responsáveis por cada obra ou serviço.

§ 2° - Se as obras e serviços forem realizados em desacordo com as diretrizes expedidas

pelo setor competente da Municipalidade, com a legislação pertinente e com o avençado
no Termo de Acordo, o Município intimará o interessado a que os refaça.

§ a'’ - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, não será aprovado o loteamento, nem

expedido o competente Alvará, antes do pleno cumprimento das exigências estabelecidas

pelo Município.

An. 18 - As obrigações do loteador, enumeradas nos artigos anteriores, deverão ser por

ele cumpridas, às próprias custas, sem ônus para  o Município.

Alt. 19 - Pagos os emolumentos devidos, executadas as obras e os serviços previstos no

artigo 18 desta Lei, formalizada a doação das áreas que passam ao domínio do Município

e procedida por lei a sua afetação, será expedido  o Decreto de aprovação do loteamento.

Art. 20 - As obras e os serviços exigidos, bem como quaisquer outras benfeitorias feitas

pelo loteador nas vias e áreas de uso público e institucional, passarão a fazer parte

integrante do patrimônio do Município.

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ram os, S/N, Bairro Centro ● CEP 64. lSO-000 Espera nti na - Piauf ●
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Art. 21 - Não caberá ao Município qualquer responsabilidade pela diferença de medidas

dos lotes ou quadras que o interessado venha a encontrar em relação às dimensões

constantes do projeto de loteamento.

Art. 22 - Os loteamentos para fins industriais e outros, capazes de poluir o meio ambiente,

deverão obedecer às normas de controle de poluição estabelecidas pelos órgãos

competentes.

CAPITULO III

DO DESMEMBRAMENTO, RELOTEAMENTO, UNIFICAÇÃO E
ARRUAMENTO

Art. 23 - Os desmembramentos deverão atender, além do contido nos Capítulos IV e V

da Lei Federal ne 6.766/79, no mínimo os seguintes requisitos e os lotes obedecerão às

dimensões mínimas estabelecidas por regulamento:

- ao longo das águas correntes e dormentes, será obrigatória a reserva de uma faixa
"non aedificandi" de, no mínimo, trinta metros de cada margem, a partir da cota

mais alta já registrada pelo curso de água em épocas de inundação, limitada por

uma via paisagística;

- ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos será

obrigatória a reserva de uma faixa “non aedificandi” de quinze metros de cada

lado, salvo maiores exigências da legislação específica;

- deverão ser expedidas as diretrizes para uso do solo, traçado dos lotes e sistema

viário;
IV - 0 Município indicará nas plantas, por ocasião da solicitação de diretrizes, as ruas

ou estradas existentes ou projetadas a serem respeitadas;

V - a aprovação do desmembramento deverá estar acompanhada de certidão

atualizada da gleba;

VI - para o desmembramento de gleba serão expedidas diretrizes, com manutenção

da denominação como gleba, preservada a prática de desdobro;

VII - 0 desmembramento de lote já parcelado através de loteamento, será mediante

desdobro, com aplicação da legislação, sem necessidade de expedição de

diretrizes;

VIII na falta de disposições específicas, aplicam-se aos desmembramentos as

disposições que regem os loteamentos.

§ l"* - As áreas definidas nos incisos II e III do caput deste artigo passarão ao domínio do

Município, sem ônus para este.

§ T - Para o desmembramento de área já loteada, devidamente aprovada e atendidas as

exigências quanto à inffaestrutura na data de sua aprovação, será dispensada a exigência

de pavimentação asfáltica.

I

UMA NOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro “CEP 64.180-000 Esperantina - Piauf «

Telefone (86) 3383-1538
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§ 3° - Quando do desmembramento de gleba resultarem frações com área mínima de

quatro mil metros quadrados e testada mínima de trinta metros, serão dispensadas a

implantação de inffaestrutura no desmembramento e  a doação das áreas referidas no § 1°

do artigo 8° desta Lei.

§ 4” - O desmembramento que originar área atingida por projeção de rua ou áreas públicas

determinadas em lei deverá estar acompanhado de demonstrativo de viabilidade de

parcelamento futuro, segundo a legislação pertinente a loteamentos.

§ 5^ - Em qualquer gleba objeto de parcelamento, todas as parcelas deverão ter acesso por

vias públicas oficiais, conectadas à rede viária, em conformidade com a Lei do Sistema

Viário, quando houver.

Art. 24 - Será permitido o desmembramento de área já dotada de inífaestrutura, inclusive

pavimentação asfáltica, atendidas as seguintes condições:

I  - que os lotes resultantes do desmembramento atendam os parâmetros de ocupação

a que se referem o plano diretor do Município;

II - que 0 proprietário efetue a doação ao Município de dez por cento da área a ser
desmembrada, nos termos do inciso I do § 1^* do artigo 8° desta Lei;

III - que 0 desmembramento observe o sistema viário existente e projetado para o
local.

§ r - A área a ser doada ao Município de Esperantina, em atendimento ao disposto no

inciso II do caput deste artigo, poderá estar inserida na área desmembrada, assim como
incluída na área remanescente, mediante registro na respectiva matrícula.

§ 2“ - Se a área total a ser desmembrada for inferior a cinco mil metros quadrados e não

havendo área remanescente, o proprietário deverá indenizar ao Município o valor

equivalente à área a ser a ele doada, consoante o disposto no inciso II do caput deste

artigo, apurado com base no respectivo valor venal.

Art. 25 - O Município poderá promover o reloteamento de áreas para pôr cm prática novos

arruamentos exigidos pelo desenvolvimento urbano.

Parágrafo único - Não será permitido o arruamento de área como medida preliminar para

posterior loteamento.

Art. 26 - Para fins de aprovação de desmembramentos e subdivisões em áreas nas quais

existam vias de circulação abertas, interligando  a malha urbana, e utilizadas como

passagem permanente pelo público há mais de vinte anos, o Município de Esperantina
receberá em doação àquelas vias públicas, desde que estejam em confonnidade com as

diretrizes e com o projeto de arruamento estabelecido para a região.

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro-CEP 64.180-000 Esperantina - Piauí ●
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Parágrafo único - O reconhecimento da situação fática do sistema viário referido no caput

deste artigo não exime o proprietário do imóvel a ser desmembrado ou subdividido de

implantar no parcelamento toda a infraestrutura exigida pela legislação pertinente.

CAPITULO IV

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Alt. 27 - Os infratores a qualquer dispositivo desta Lei ficam sujeitos, sem prejuízo das

medidas de natureza civil e criminal, previstas no Código Civil, às seguintes penalidades:

I - multa de cento e cinquenta Unidades de Referência do Município de Esperantina ein
caso de o loteador:

a) dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteameiito ou desmembramento do solo

para fins urbanos, sem autorização do Município ou em desacordo com as

disposições desta Lei;

dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo

para fins urbanos, antes de fumado o respectivo Tenno de Acordo;

c) fazer ou veicular, em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou

a  interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou

desmembramento do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a
ele relativo.

II - multa de trezentas Unidades de Referência, em caso de:

a) venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outros instrumentos que

manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmembramento não

registrado no Registro de Imóveis competente;

b) inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou desmembrado
ou com omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime

mais grave.

III - embargo das obras e serviços realizados em desacordo com o projeto de loteamento

ou desmembramento aprovado pelo Município.

b)

Parágrafo único - Da aplicação das penalidades previstas nos incisos do caput deste artigo

caberá recurso à autoridade superior à que tenha imposto a sanção, assegurada ampla
defesa.

Art. 28 - Quem, de qualquer modo, concorra para a prática das infrações previstas no

artigo anterior incide nas penalidades a estas cominadas, considerados em especial os atos

praticados na qualidade de mandatário de loteador, diretor ou gerente de sociedade.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 29 - Não será pennitido, além das situações previstas no artigo 6° desta Lei, o

parcelamento do solo urbano nas áreas que apresentem degradação ambiental proveniente

de escavações ou outras defoimações executadas no imóvel.

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
RuaVereadorRamos,S/N,BairroCentro“CEP64.180-000 Esperantina - Piauí ●
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Parágrafo único - Fica o proprietário do terreno obrigado a reparar o dano ambiental

causado, após o que será autorizado, pelo Poder Público, o parcelamento pretendido,

quando for o caso.

Art. 30 - Fica facultado ao Poder Público municipal exigir o parcelamento compulsório

nos vazios urbanos localizados na área urbana do Município, nos termos de legislação

específica.

§ r - Para aplicação do disposto no caput deste artigo, fica definido como vazio urbano

a área acima de dois mil metros quadrados que esteja impedindo a sequência da malha
viária urbana local.

§ 2” - O proprietário de imóvel considerado como de parcelamento compulsório

notificado nos termos da lei, deverá cumprir as seguintes exigências:

I  - protocolar, no prazo máximo de doze meses após a notificação, o processo de

parcelamento, com todos os documentos necessários  a este ato;

II - executar as obras e equipamentos urbanos exigidos para o parcelamento do solo

urbano, no prazo que não ultrapasse a vinte e quatro meses da notificação do

proprietário.
Art. 31 - Não serão fornecidos Alvarás de licença para construção, refonnas, ampliação

ou demolição em lotes resultantes de parcelamentos não aprovados peto Executivo

municipal e não registrados no oficio imobiliário competente.

Art. 32 ●● Nenhum benefício do Poder Público municipal será estendido a terrenos

parcelados sem a prévia autorização do Executivo Municipal.

Art. 33 - Os casos não previstos neste instrumento legal serão resolvidos nos tennos da
Lei Federal n° 6.766/79.

Art. 34 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições contrárias.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos dezoito dias do mes de Julho

dc dois mil e vinte e dois.

IVANÁRIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO

Prefeita Municipal

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro - CEP 64.180-000 Esperantina ■ Piauí ●
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IX - Área Tota] dos Lotes: é a resultante da diferença enire a área do parcelamento e

a área de domínio público;
X - Área Total do Parcelamento: é a área que será objeto de loteamenio, ou

desmembramento de acordo com os limites definidos no seu registro imobiliário;
XI - Desm«nbnunimto: é a subdivisão de árens ein lotes com aproveitamento do

sistema viário existente, desde que nSo implique na abertura de novas vias e
logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já
existentes;

XII - Equipamentos Comunitários; sâo ns instalaçdes públicas de educação, culnim,
saúde, laxer, segurança c assistência sociul;

XIII - Equipamentos Urbanos; são as instalações dc io&nestnitura urbana básica o
outras de interesse público;

XiV - Espaços Livros: ároiis dc inicresBO de presutvoçíio e/ou espaços livres de uso
público destinados ú impianlaçSo de praças, áreas de recreação e esportivas,
monumentos e demais referenciais urbanos e paisagísticos;

XV- Faixa não Ediftcável: área do terreno onde não será pennitida qualquer
construção;

XVI - Fração Ideai; parle inseparável do utn lote ou coisa comum, considerada pata

fins de ocupação;

Gleba; área de terra que nlo ídi objeto de parcelamento urbano:
XVIII - Infiacstruiura Básica: equipamentos urbanos do escoamento de águas pluviais,

iluminação pública, redes dc esgoto sanitário, de abastecimento de água potável e
de energia cdétrica pública o domiciliar e as vias de circulação;

XIX - Lote: parcela do terra delimitada, resultante dc loteamento ou desmembramento,

inscrita no Cartório do Registro dc Imóveis, com peto menos uma divisa lindeira
i viu de circulação, servida de infiátestrutura básica, cujas dimensão atendam aos

Índices urlutnisticos definidos por esta Lei, cia zona em que se situe;
XX - Loteamento: d a subdivisão dc glebas cm lotea, com abertura ou efetivação dc

novas viss de circulação, de logradouros públicos, prolongamento ou modifienção
das vias existentes, bem como respeito ás diretrizes de armamento;

XXI - Profundidade do Lote: distância entre a testada e o fundo do lote, medida entre
os pontos médios da ̂ tada e da divisa do fundo,

XXII - Quadra; áres resultante de loteamento, delimitada por vias de circulação eloti
limites deste mesmo loteaineiito;

XXII! - Remembramento ou Uiiificação: ê a fusão de glebas ou lotes com
aproveitamento do sistema viário existente;

XXIV - Testada: dimensão frontal do lote;

XXV - Via de Circulação: área destinada ao sistema de circulação de vciculos e
pedestres, existentes ou projetadas;

XXVI - Caixa d« Via: distância entre os limites dos alinhamentos prediais de cada um
dos lados da rua;

XXVIi - Pista de Rolamento: faixa destinada exclusivamente ao tráfego de veículos.

D
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An. 8®- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alt. 9*' Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Munidpal de Esperantina, aos dezoito dias do més de julho
dc dois mil e vinte e dois.

IVANÁRÍA DO NASCI^'“
Prefeita Municipal

íTO AL\’ES SAMPAIO

UMANOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
Rua VereadofRamo;,S/N,Baii roCentre*CEP64.180-C0O Esperantina - Piaui ●

Te!e/one(8ò} .ã383-3 538

lcl:0047D8A074200ED0
ESTADO DO PIAüi

Prefeitura Mur.idpal da ESPERAtíTINA - PMESP
CNP.i: 06.554.174rt001-62

BKMNTIlIft Rua Vereador Ramos 746 Bairro: Centro
Esperantinafi»! CEP: 64.180-000.

DE 18 DE JULHO DE 2022.

DISPÔF SOSX£ A Ca.VS£RKáC4<3 K
PARCELAMENTO DO SOLO URBANO NO
MUNICÍPIO DE ESPERANTINA - PJA VÍ.

I.EI .N.“ 1.463/2022 An. 3“ - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou
desmembramento, observadas as disposições desta Lei o da legislação federal, estadual o
municipal pertinente.

Art. 4° - O parcelamento do solo urbano aubordina>se às diretrizes dessa lei, da Lei do
Zoneamento do (Jso e da Ocupação do Solo Urbano, quanto à destinoçSo c á utilização
das áreas parcelados, de modo a garantir o deseavolvimenlo urbano integrado.A Prefeita Municipal de Fjpcrantiiia, Estado do Piauí; Faço saber que a Câmara

Municipal aprovou c eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO r
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES EOBJETIVOS

Art. I*-E8ta Lei dispõe sobre a conservação eparcelameotodosoloudacno iia Muaicipio
de Esperantina-PI trôdo por objetivos:

- oiicntur 0 prajcio o a execução de qualquer empreendimento que implique
porcelaniento do solo pota Etu urbanos no Município;

II - prevenir a instalação ou expansão de aassntanientos urbanas cm áreas
inadequadas;

III - evitar a comercialização de lotes inadequados às atividades urbanas;
IV - asugitrar a existência de padrões uibar.lsticos c ambientais de interesse da

oomunidade nos pmceasea de pnredamenio do solo para tins urbano.s.

I

Purágrafo único - O Município não provará loteamento dc glebas distantes da mancha
urbana cuja implantação exija a execução de obras  e serviços de inffaestrutura urbano,
inclusive de vias de acesso, nas áreas adjacentes, salvo ser

1 - tais obras e serviços ferem executados pe!o loteador, às suas próprias custas,
II - a gleba se localizar em área propicia para urbanização, segundo as diretrizes de

desenvolvimento urbano decorrentes do planejamento municipal, sem originar
aituaç6cs que caracterizem degradação ambiental.

Art. 5'*- O parcelamento do solo pare Sns urbanos somente será permitido na área urbana.

Art. 6® - Não será permitido o parcelamento do solo:

● em terrenos alugadiços e sujeitos a inundares, antes de tomadas os providências
para assegurar o escoamento das águas;
' cm terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem
que sejam prevlamenie saneados;

H! - em terrenos oom declividade igual ou superior a trinta por cento, salvo se
atendidas exigências especíEcas das autoridades competentes,

IV - em tttTKiOS onde as condições geológicas não aconselhem a edificação;
V - cm áreas do preservação ecológica;
VI ■ em áieas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua

correção;
VII - onde nSo seja possível o esgotamento sanitário, seja mediante rede coletora

fossa súplica, conforme determinação do órgão responsável.

CAPÍl-ULO li DOS LOTEAMENTOS
SEÇÁO I - DO.S RBQUISITOS URB.VNÍSTICOS

Art. 7* - Os projetos de parcel.imento deverão ser desenvolvidos do forma n se obt«
conjuntos urbanos harmônicos, compatibilizandu-se  a superficie topouráfica e o suporte
natural com as direalzes urbanísticas definidas no Plano Diretor e com as exigências desta
Lei.

I

li

tm

Art. 2* - Para eieito de aplicação desta Lei, são aduladas as seguintes deómcãcs:

I  ■ Alúüuunaito Predial; liniia divisória entruo lote co lugradouro público;
II - Alvará: documento expedido pele Poder Público .Vluracipal concedendo iiecnçs

para 0 funcionamemo de otiiidades ou a execução de serviços e obras;
III ' Amiarneiim: logradouro ou uonjunio de logradouros públicos destinados à

circulação viária c acesm aos lotes urbanos;
IV - .Área de Domínio Público: é a área ocupada pelas via.', de circulação, áreas

inscimclonais o espaços livres;
V - Área de Fundo de Vale: área do loteamento destícada a pmreção daa nasceníei

e dos cursos d'águe;
VI . Área [nstiluannnl: áreas (Ie<línad>u i ímpimilução iln;> cqiiipamcmns público.t

de educação, culiuia, saúde, lazer e aimilarej;
VII - Área Líquida I.otcái-el: área resultante da diferença entre a área tolai do

loteamento ou dcsmemlxamcnto e a soma das áreas de logradouros públicos,
«SpaÇAiS liv/ca de
píibliuo;

Vlll - Áiea Verde; bosques de mata nalíva representativos da flora do Muiudpio de
Esperantina que eouUibuain para a preservação de águas existentes, do habitat, da
fauna, da estabilidade dos soles, da proteção paisagística e manutunçâo dç
distribuição equilibrada dos maoçat vegetais;

público e oulraa áreos a serem mucjipuiudua palrí mdmi*

Art. - Os loteameatos deverão steader, no mjnimo, os seguintes requisitos: <X
■v.

íContinua nu prô.rima pàfiina)
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Art. 10 - As fiaçãos de (crrcno de uso exclusivo de cada unidade, corrcspondaites às
thiçQes ideais deverSo ter, no ntinimo, sessenta por cento das dimensdes mínimas
definidas para o parcelamento do solo nas respectivas zonas urbanos descritas na Lei dc
Zoucomento do Uso e Ocupação do Solo.

ESTADO DO riAU!
Prefeitura Municipal de SSPERANTINA- PMESP

CNPJ: 06.6S4,17d/0M1-82
Rua Vereador Ramos M° 746 Bairro: Centro

Esperantina/PI CEP: 64.160-ono.
ESPERANTINA

Art. 11 ● Os condomínios fechados horizontais deverão contemplar, no imóvel cm que
serão implaiuadoii. área para estacionamento de veículos, incluída na fração ideai.- as áreas d-stinsite.v ao svstaiia do circulaçSo. i implrmuiçilo de equipamento

urbano c cumunilário * .t espaços livres de uso pfiblico. serSa ptopoicionai» A
densiflnele de ocupação prcvisla pira n e'oha, ohservado o disposto no § t" deste
artigo;

ii - QsloleaobídecerSo asdímenviet miiumas estabelecidas por rcgulamonio, smvo
quando oS parcetamenlos do aulu se dcatinetn 0 programta dc habitação popular,
cato cni que seguirdo as normas estabelecidas nu  S 7" <!»» artigo;

III - ao Ifingij das águas correntes edormenleíçseri obrigatória a resers"* de uma faixa
"iioii aedíficandi' de. no mimmo, trmla metros de cada margem, a partir da ci>ta
mais alta jé registrado pelo oursu de água em tpoeas de inum!aç3u, limitada por
uma via puisa^sCica;

IV . ao longo dos fatx.as dc domínio público das roduvius, fcnoviai f. doto* scri
obrigatória a reserva de uma fiuxa “non aedificanili" de quinze metros de cada
lado. salvo msiores exi^ncian da legislação especlf ca;

V ■ ax vias de loteameito deverío:
a) artioulat-se core rs vias adjacentes oüciaix, cxistcaics ou projetadas
b)haimonizar-ac com asupe^cie topográfica local;

VI - as quodrsa terlo comprimento máximo de duzentos e viatc nietros e mínima de
cinquenta metros.

VII - iVt (ciaeo) por cento dos lotea do loteamcoto. unedundondu-Ee para o niunero
iiitniro imedíatamaite superior, quando do cálculo resultar fiação, já dcduziiiua us
àteas públicas referidas no inciso 1 deste artigo, deverão ser transferido» ao
Munidpiu de Esperantina, pura utilização em programas de habitação popular e
ite inlenese social.

I

Alt. 12 ● Ao ser re^strado o condominio fechado horútonlol no Olícdo do RegisIro de
Imóveis, deverá ser especificado na re.spcctiva matrícula o u.so do imóvel .somaite para
este fim.

SEÇÃO Ifl - DO PROJETO

Alt. 13 - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o inieressado deverá xoticiliu' ao
Munidpio 8 definição dns diretrizes para o uso do solo, paia o sistema viário e para os
espaços livres das áreas reservados para uso institucional o póbÜco, apresentando para
este fim. os seguintes doeumonlos:

I  - Licença Próvio da Secretaria Municipal do Meio Ambiente ou do órgão que o
substihiir, noa termos da legislação vigente;

II - Título de Propriedade do Imóvel;
III - CcrtidSes Negativas dc Tributo» relativo» ao Imóvel;
IV - Certidão Negativa, expedida pelo órgão competente da Municipalidade, dcclaroiudo

que nos loteamento* executados ou que estejam cm execução, sobr<apon»abüidade do
loleador, no Município do Esperantina. as obrigações constantes nos respecilvos
termos de acordo estejam cumpridas ou estejam dentro dos cronogramas aprovados;
- 03 {trts) vias da planta do imóvel na escala 1:1.000, assinada.^ peio proprietário ou
por seu represemante legal c por profissional halMlitado e registrado no CREA - Piauí

Município de Esperantina, acompanhadas da respectiva Anotação de
Responsabilidade Tócnica—ART. contendo:
a) divisas do imóvel perfeítaraente definida», citando nomiiudinciito todos

confitmtantos;
b) localizaçOo dos mananciais, cursos de água c lagos;
ei curvasdenlveidemtaro emmetro;
d) arruamentos vizinhos a todo o pErímetro da área, com localização exata dc todas

as vias de drcuia^to, no raio de trezentos metros de todas os divisas do
parcelamento, áreas de recreação e locais de uso instítucíonal;

a) bosques, monumentos naturai» ou artificiais e árvores frondosas:
f) construções existentes;
g) serviços de utilidade pública existentes no local e adjacências;
h) partes alagadiças, voçorocas, linhas de tranemisslio e odiitoras;
i) indicação do norte verdadeiro ou mugnótíco;
j) outras indicações que possam ser necessárias á fi xação de dirrxrízes.

VI ● plants da situaçlo da gleba em escols 1:10.000 com destaque para o perímetro da
área e para seus pontos notáveis;
VII - requerimento, solicitando a expcdivSo das diretrizes, assinado pelo proprietáno ou
SCO representante legal e pdo profissional lácnico-responsivel.

i 1° ● Quando a área a ser piuceloda for porte de área maior, o proprittário <ni seu
representante legal deverá jpresenUr os plinlas referidas iios indsos V e VI do caput
deste artig>, abrangeuio a tutalídade do iiaóvel.

§ 2* ● O Município cxigiiá a exteasão do levamamenio planialtimáuico, oo longo de uma
cu moia divisas ds ires 8 svr loteada, atá o talvegue ou e^igão mais próximo, sempre
que. pela configuração topográfica, a mesma exerça ou receba influóada de área oontigua.

Art. 14 - A denominação dos fotcainenios deverá ser submetida A liomologação da
Mumcipalidade, após cousuíta ao oficia imobiliário competente.

} l* ● Não será 3>ennitida a mesma denominação de loteamento já existente ou com
aprovação já requerida.

{ 2' - A denominação das vias de circulação far-se^ de acordo com a U^slação
pmiaaite. podendo, para tal, ser encaminhadas sugc«5es pelo loteador, que poderão ser
acolhidas polo Município.

Art-15-0 Município indicará aa plarjn apresentada bs seguintes diretrizes;

● o traçado básico das mas e e-rtredas cxistnues ou projetadas, que compõem o
sisteoia viário da cidade e do Município, reiacionüla* com o loteamento
pretendido, a ser respsttedo;
- a área do localização doa espaços abertos necessários á conservação e á
preservação dos recursos naturais;

lli - a área o s loznlização apro.xiniada dos terrenos destínodos a uso insffiíucioneJ c
espsçM livras, deusu público;

Pariiçrafb único - As dlrafnz."» expedida» vigorarão peloprsac máximo de cento eoitenta
dias, podendo ser alteradas em atendimento ao interesse público, a critério da
-VluniciptUdadc, mediante cornuuicação ao inlertasario.

Art. 16 ● Acedidos as diretrizes do artigo anterior, o requerente organizará o projeto
detmitivo, que deverá ser epreseatad.i em arquivo digital e tréa vias impressas
«.ncedíiTieiiiia. n«m etapa, jdentificacio e iiidíoe crmlendor

1 - projeto de loleamecto, com os seguintes requisitos;
n) planta rra escola 1:1,000, com curvas de nivel demotro em metro oorruaretmio;
b) planta na escala 1; 1.000 da divisão terriinriol com a localização de espaços verdes

e espaços reservados para uso inatiluaunal e púbUou, bem eomo ó~

V

u no

oc

I

II

$ t* - A percentogern de áreas públicos previstas ao inciso I do caput deste artigo não
podeia ser infenor ■ 35 H (trintu e cinoo) por ooito dn ^ebu. sendo que:

mínimo, se deatinarão a:I ● 1U% (dezi por cento, i
a) usn institucional;
b) eepaçuB livreadeusc públiiX);
c) praças.

II - o resunte dcpcrcealual meiuirt as vies de circulação.

f 2'- CoRsideram-sedeusoinatitucional as áreas dcstir-adas a equipamentos públicos dc
edueação, cultura, saúde, esporte e lazer, a» quais:

I ● não poderão estar situadas no.s faixas "non aedifieandi';
11. serio stmivre defreroínadas pelo Município, levando-sc em conte o interesse colciivo,

§ 3" . As áreas rtorinídas nos incisos 1, III. IV  e VII do cspul «hisle artigo pessarfiu oo
dominio dc Município, sem ânus para eete.

J 4’ - O proptietário ou ioteador podero doar até dcquenlA prw cento da área a que se h
refero a alínea "a* úo inciso I do ç 1 * deste artigo atravC» <le transferúGcis ne Município '

da área total lic mata siruoda no imóvel loteado, observada a proporção mínima de quatro
partes do mota porn cada parle de Orea devida ou fiação.

I S*. As área» do maluque integrem as referidas nos incisos Illc IV do caput Ucsloomgo
não poderão ser computados no cAlculc refenduno parágrafo anterior.

^ 6* ● As áreas de preservação ambiental serão de propriedade do Município, não sendo
computadas no cálculo dos percentuais referidos no $ I* deste artigo.

§ 7* - Quando o parcoíamemo do solo se tlcsime a piograiiuàs habitacionais com
caracterialicaa áotduls e vinculado* com eucidudcii públicas que tratem da questão
habitacional, lonio em coryunto» habitucionuia como um imldodcs isolada», serão
aplicados os suguinfea parãnieiros:

- 05 lote» poderão ler ire» mínmia dc 150 m2 (eento c cinquenta metros
quadrado»};

II - a testada dos lutes deverá ser de. no mínimo, ã m (oito) mstfos, pura unidades
isoladas, e de 6 m (seis) metros, para unidades geminadas;

III - poderá *cr dispensada a execução de povímtf.taçãu asfáitica dos vias públicas,
de Kalcnas dc égiuispluviuis, dunieíu-lto, de puviinciltiçQodos passeio* ederede
coletora de esgotos, sxiglndo-sequeas vias públicos tcnliam compactação do solo
e uma camada de pedra britada;

IV ' deverão aer úr.plamadas redes de distribuição de água potável e de energia
elétrica, com üuminaçiSc público.

I

§  - As vedações ealsbeiecido» noB inciocs do artigo ó° dett? I.oi aplicuni-se, também,
00$ parcelamentos referidos no parigrufb ontóiior.

5 9' - O disposto no inciso VII <Jo caput deste artigo podcjú ser atendido mociiunte s
doação dc lotos situados cm outros loteamemoa ou zonas, am número cujo valor total
corresponde on valor do* Inu* nngmariamontó devidos do invlvel percelado, utilirondo-
sccomo parâmetro para a equivalência os respectivos valores venais ccnatzntcs da planta
dc valores oficial do Muaidpio.

SEÇAO 11
DOS CONDOMlMOS FECOADOS HORIZONTAIS

An. 9* - Oa eondorainios fechadas boiízomaiE poderão ter, cm um re esnio lote, no
máximu doze unidade* habiucinnaÍK, sendo obrigatório o parcelamento do lelo quando
«*> aquele nVrmcrin rie unidades

PdrâgTfilb único ● Na implantac^ condmnhucm fcclifidow horízoiiUiU d^ver^ s&r
obv«r%'iidB8 aa noan^a da legiaUçlo de zcneomeaco do uso c da ocupà^o du solu o Jo
sistetiia viino» r9o sondo permiiidn ● imerrupção de vlos cxisteotos ou prt^etaJfm. ^ N

(Coniiiiua rui próximti página)
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V - proceder à darmrcaçào de lote por lote com implantaçio de. no mínimo, 2 (dois)
ponJo» gcorreferenciados no loteamento, com mnrcos de conorcio e chapa de
idcntificaçllo;
VI - demarcar os espaços reservados a uso público  c institucional;
Vü - executar, dc acordo com os projetos indicados no artigo 16 destu Loi, cm todo o
ioiciunento, as obras c serviços de:

a) rede dc abastecimento de água potável;
b) rede de energia elétrica;
c) rede de iluminaçSo pública, com os equipamentos indispensáveis à sua efetiva

utilízaçSo;
d) arborixação dc vias o praças públicas;
a) rede coletora de esgoto, an doíkúda a icspeetiva viabilidade técnica pola

concessionária, conforme disposto no § 3° do artigo 16 desta Lei;
f) aftxoçSo dc placas indicativas da nomenclatura de todas as vias públicos do

loteamento.
VIII - facilitar a fiscalizfiçío pctmanenlo do Município, durante a execução das obras c
serviços;
IX - .iSo efetuar n venda dc lotes, anles dc:

a) concluidas as obras e serviços previstos nos incisos anteriores;
b) cumpridas as demais obrigações impostas pola legislação; e
c) rc^strado o loteamento no Oficio Imobiliário compotcnie.

§  - Realizadas as obras e os serviços exigidos, O interessado comunicará á
Municipalidade, por escrito, o término dos trabalhos apresentando os atestados de
conclusão emitidos pelos respectivos órgãos responsáveis por cada obra ou serviço.

§ 2° - Sc as obras c serviços forem realizados em desacordo com as diretri/tn expedida.s
peio setor competente da Municipalidade, com a legislação pertinente c com o avençado
nu Temio de Acordo, o Município indmnré o interessado a que os refaço.
§ 3° - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, não será aprovado o loioainonto, nem
expedido o competente Alvará, antes do pleno cumprimento das exigências estabelecidas
pelo Município.

18 ● As obrigações do loleador, enumeradas uos artigos anteriores, deverão ser por
cic cumpridas, ás próprias custas, sem ônus para  o Município.

Alt. 19 - Pagos os emolumentos devidos, executadas os obras c os serviços previstos no
utigo 18 desta Lei. formalizada a doação das áreas que passam ao domínio do Município
a pnic*ili<ia por lai a sua afalacBn. será expedido O Decreto de aprovação do loleamcnlo.

j\rt. 20 - As obras c o* serviços exigidoa, bom como quaisquer outras benfeitorias feitas
pelo loleador nas vias e áreas de uso público e institucional, passarão a fazer parte
integrante do patrimônio do Município. |*\

ESTADO DO PlAUi
Piefaltura Municipal de E8PERANTINA - PMESP

CNPJ: 06.6Sil.174/0(><11-82
Rua Vereador Ramoí 746 Baliro: Centro

EsperantJna^ CEP: 64.1B0 -400.
ESPEPANTIlIft

dimensionamentn e numeração das qusdia.i e dos lotes, azimutc'. e outros
elementos necessários para a caracterização e o perfeito entendimento do projeto;

c) perfis longitudinais no eixo de cada uma das vias do lofeamenlo, em escala
1:1.000;

d) memorial justificativo, descrevendr* projeto o indicando: 1. a denominação,
situação c caracterização da gleba; 2. os limites  c confmntanccs; 3. a área toitU
projetada eas áreas parciais de loto por loco e do conjunto dos lotes; 4. a área cotai
doA vias, dos espaços verdes e des reservados a uso instítucional e público, fixando
0 irercerilual com relação á área total; 5. outra.s informações que possam concorrer
para o julgamento do projeto e de sua adequada incorporação ao coqjunto urbano;
6. os lotes destinados ao atendimento do dispMto no inciso VII do caput do artigo
S" desta Lei.

c) memorial descritivo du vios conforme Lei do Sistema Viário, expresso nas
diretrizes;

0 enquadramento de acordo com e Lei do Zoneumeuto do Uso e da Ocupação do
Solo Urbano.

II ● projeto (le pavimentação asfáilica de iod,ta os suas vias de circulação, com galerias de
águas pluviais indicando o destino final o forma de oanduçSo destas água.s, comendo
memorial de cálculo em função da vazão, meiu-fio cum sarjetas, e projeto da
pavimentação dos passeios;
I!i - projeto dc energia elétrica e dc iluminação púbiica. aprovado previamente pelo órgão
competente, cum indicação dos fontes de íbmecimetuo, localização dc postes e pontos de
iluminação pública, atendendo á totalidade dos lotes do loteamento, com iluminação
pública em todos as vios:
IV projetos dc abastecimento de água potável e de rede coletora de esgotos, aprovados
previamontu pclo órgão competente, atendendo todos os lotes do loteamento. observado
o disposto no $ 3* dcsie artigo;
V - projeto de arborização das praças e vias públicos, indicando as espécies tiloiógícas.
previamente aprovado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
VI - projeto tie csgotsmatto cioacal e d* tratamento de esgoms. confcrme parcctsr dos
órgãos competentes ligados ao meto ambiente u uo soneamemo urbano;
vn - minuta dc contrato de promessa dc compra e venda dos loitss;
VIII ● memorial descritivo dos projetos técnicos d< impItmiaçSu «k> loleamcnic;
IX - planilha de cálotlo analítíco do projeto e elementos para iocaçSo do loteamento e dc
suas vias de circulação;
X - quadro estatístico coni a discriminação da:

a) número de quadras;
b) número de lotea por quadra:
nj nOrnATc» total de lotee;
d) área total da gleba a ser lolesds;
e) área total da gleba « ser arruada;
0 área destinada a espaço» livres, de uso público;
g) área destinada a uso institucional;
b) árcH limítrofe às águas correntes o donnenles;

XI - memorial descritivo. papd oflmo, ein irés vias, contendo;

Alt. 21 ● Não caberá ao Mimicipío quslquer responsabilidade pela diferença de meilidas
dos iotes ou quadras que o interessado venha a encontrar etn relação ás dimensões
constantes do projeto de loteamento.

Art. 22 - Os loteamentos para fia» industriais e outros, capazes de poluir o meio ambiente,
deverão obedecer ás nomtas de controle de polui^ eshtb^écidas pelos órgios
competentes.

a) memorial dc cada quadra;
b> memorial du área geral do lotcamoito;
c) memorial dos terrunos doados ecaucionados so-Município.

XIT - licença de instalação do loteamento, obtido junto a Secretaria Municipal do Meio
Ambiente ou do órgio que o substituir, nos termos da legislação vigents;
XIII - projeto das placas de nomenclatura dc lodus as vias públicas do loteamento,
conforme padrão fornecido pelo Município.

CAPi 1ULO UI
DO DESMEMBRAMENTO, RELOTEAMENTO, UNIFICAÇAO E

AiWUAMENTO
5 !'● O projeto de loteiimento. estando doacordocemodi-^posta nesta Lei eilaiegisiftçto
federal, estadual e municipal pertinente, scrâ «provada p«úo Munidpio.

projeto dc loteamento. ou qualquer dc scuscumpuneiito:.9 2' - O Muniuipio não uprev:

An. 23 - Os desmembramentos deverão atender, além do contido nus Capítulos IV e V
da Lai Frdezai no 6.766/79, no oiinima os seguintes requisitos e os lotes obedecerão às
dimeitaõca miiiinuis estabelecidas por regulamento:

I  - ho longo dos águas coirentes e dormentes, será obrigotéria a rcstsva de tuna faixa
"non aedificandí' de, no mínimo, binla metros ds cada margem, a partir da cota
mais alta já registrada pelo curso de água em épocas de inundação, limitada por
uma via paisagística;

II ● ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e duto» será
obrigatória a reserva de uma làixa “con aedificandi“ ile quinze metros de cada
lodo, satvo maiores exigência» da legislação ««pecifica;

III ● deverão ser expedidas as diretrizes para uso do solo. traçado doa lotes e sistema
viário;

IV ● 0 Município indicaránas plantas, por ocasião da solicitação de din^zes, as ruas
ou estradas existentes ou projetadas a serem re^xáladas;

V ● a aprovação do desmembramento devenl estar acompanhada de certidão
atualizada da gleba;

V! - para o desmembramento de giebn serão expedidas diretrizes, com manutenção
da denominação como gleba. prcsCTvada a prática de desdobro;

VII - 0 desmembramento do lote Já parcelado através dc loteamento, será mediante
desdobro, com aplicação da legislação, sem Dcccssidodc dc expedição de
diretrizes;

Vfll na falia de disposições espccificax, apIicam-se aos desmembramentos as
disposições que regem os lotcameotus.

11^- As áiiras definida» nos úkísos 11 c III do eopul deste artigo pa.s.«aráo ao domínio do
Munícloio. sem ônus para este.

i  - 1’ora o desmembnunento dc áma já loteada, devidamente aprovada e alcmlidxs
exigências quanto á Infraesmitura na dara de sua aprovação, será dispensada a cxigénda''
dc pavimentação atfilrica. '

0.1

incompatível com;

1 - aí conveniências de circulação c de desenvolvimento da região;
ti - outro motivo de relevante interesse urbanistiro.

inciso IV do caput deste5 3» - O projeto de rode coletora de esgoto» a que se refere
artigo seiá exigido quando haja viabilidade técnica jiara c siui impiontnçãu, conicrme
porocer da respectiva concessionária.

An 17 - Kslondo o projeto de loteouienlo dc acordu com os disposições desta l.ei c com
o disposto na le^slaçãn federai. csUiUualc municipal pertinente, o lotoador firmará I crmo
de Acordo, no qual se obrignra a:

I ● doar ao Miuticipiu:
a) os áreas de que tratom ns incisos 1 e 11 do $ l'’do artigo 8° desta I.xri;
b} as faixas a que se referem os incisos III e IV do caput do artigo 8* desta Lei;
e) os lote» aqu6 se refere o inciso Vü do caput do artiso 8* desta Lei;
d) AS árctu cxigiveis pela legislação fcdcrol, estadual c municipal pertinente.

II - afixar, no loteamento. após a sua aprovaçao. «m locnl perfeitamente visivel. piara
indicativa contendo aa seguintes informações:

a) nome do loteomectu;
b) oome do lotesdor;
c) avímero do decreto dc aprovaçAo e <Iflt« <jc t\u\ cxptxliçSo;
d) declaração dc csinr o lolcamciito rcgistrndo no Reipsiro do Imó\ ela;
e) nome do responsável técnico pelo ioicatnento. com o respectivo número nu

registro no CKL.A c no Mumeipio dc Esperaciina;
tll - fuxor pulitiuur,
ssxinado, num prazo máximo de trinte dias a partir du sun nvsinatura;
IV - executar a abertura o a pavimentação osfáltica dc todas as vias du ctcculaçlu do
loteamento. coni galceias de águas plirriai». mclo-fio e aarjuiu», n a pavimentação dçs
poaseios;

érgao ofuiiol do Município, o Teiino de Acordo, dcvidarucr.te

(Continua mi próxima páf;iiia)
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Parágrafo único - Fica o propríeiãríu tio terreno obrigado a reparar o dano ambientai
causado, após o que será autorizado, pelo Poder Público, o parcelamento pretendido,
quando foi o caso.

Art. 30 - Fica facultado ao Poder Público municipal exigir o parcclamciiio coniptilaórin
nos vazios urbanos localizados na área urbana do Município, nos termos de legislação
especifica.

ESTADO DO PIAUi
Preleitura Municipal da cEPERANTlNA - PMESP

CNPJ; 06.5S4.'l74rai}01-i)2
Rua Veraador Ramos M° 746 Bairro: Cantro

Esparanllna/PI CEP: 64.1B0 -000,

§ 3* - Quando do dewnerahmmiaiU) de gleba resultamn fiaçiJcs com área mínima do
quatro iml melros quadrados r. testada mínima d« trinta metros, aeiâo dispensada* a
impluntaçao de inftacstmtura no desmembramento o  a doação das úrcaa teferidoa no § 1“
do artigo 8" desta Lei.

SI” - Para.aplicoçúo do disposto oo caput deste artigo, fi ca definido como vazio urbano
a área acima do dois raii metros quadrados que esteja impedindo a sequSncia da malha
viário urbana loool.

I 2' - O proprietário dc imóvel considerado como dc parcelamento compulsório,
notificado nos termos da lei, deverú cumprir as seguintes exigências:

§ 4° - O desmembramento que originar área atingida por projevSo de rua ou áreas públicas
de viabilidade dcdetorminadu-s cm iei deverá estar acompanhado de dcmoiistrativ

parcelamento fiiluro, segundo a legislação pcninetiie a loleumenlos,
- protocolar, no prazo máximo de doze mosca após  a notificação, o processo de
pureedoincato. com todos os documentos nccessMos  u este alo:
- executar as obras e equipamentos urbanos exigidos peru o parcelamento do solo
urbano, nu prazo que não ultrapasse a virtte e quatro meses da notificação do
proprietário,

Art. 31 - Não serão fornecidos Alvarás de licença para construção, refomias, ampliação
ou demolição on lotes resultantes de parcelamentos não aprovadoa peto Executivo
municipal e não registrados oo oficio imobiliário competente.

Art. 32 - Nenhum benclTcio do Podar Público municipal scrú estendido a terrenos
parcelados sem a prévia autorização do Executivo Municipal.

Art. 33 - Os casos não previstos neste inatrumento legai serão resolvidos nos termos da
Lei Federal n‘’6.7ô6/79.

I

S S” - Em qualquer gleba objeto de parccUunemo. todas as (lorcelas deverão ter acesso por
vias públicas oficiais, concciatlas á retlu viária, em conformidade com o Lei do Sistema
Viário, quando houver.

Art. 24 - Será pennitido O desmembramento do área já dotada de infiãcstrulura. inclusive
pavimentação asfáltica. atendidas as seguintes condições:

- que os lotes resultaiuei do dcamcmbranicnlo atendam os parâmetros dc ocupação
A que se referem o piano diretor do Município;
- qua o proprietário efetue a doação ao Município de dez por cento da área a ser
deamembrada, nos termos do inciso ! do $ I* do artigo 8° desta Lei:

lil - que o deamembrameiilo observe o sistema viário existente e projetado para o
local.

I

II

Alt. 34 - Esta Lei uittra cm vigor na data de sua publicação, ficando rex-ogades os
disposiçOes contrárias.

$ 1° - A área a sur doada ao Município de rispcroncina, «iii atendimento ao disposto no
inciso II do caput deste artigo, poderá estar inserida nc Xcea desmembrada, assim como
incluída ua área reinaitesucnlc, mediante legistro nu respectiva matrícula.
$ 2" - Sc u árcu total u ser desmembrada for inferior a cinco mil metros quadiarios c n3o
havendo área remanescente, u proprietário deverá indenizar ao Muiúripio o valor
equivalente á área a ser a ele doada, consoante o disposto no inciso II do caput deste
artigo, apurado com base rto reapeciívo valor venal.

Atr. 2S ■ O Município poderá promover o reloícsmentodc áreaapciaixir cm pratica novos
arruãmcnios exigidos pelo desenvolvimcato urbano.

Parágrafo único ● Não scri permitido o iin-uomcmo .Io área como medida preliminar para
posterior loienmenlo.

Art. 26 - Para fins de aprovação de dcsmembramenio» e subdivisSes em áreas nos quais
existam vias de circulacâo abertas, interligando  a malha urbana, c utilizadas como
passagem petnianente pelo público há mais do vinte aaos. o Município dc Espcranclna
receberá cm doação àquelas vias públicas, desde que estejam «n confortnidaiic com as
diretrizes e com o projeto de atruameutu estabelecido para a região.

Gabinete da Prefeitura Municipal dc Espenuitlna. aoa dezoito dias cio más do julho
dc dois mil e vinte o dois.

T^EN

1

IVANÁRIA DO nascí TO ALVES SAMPAIO
Pref«U« Munlcipai

Íd:167C30264CC00EDl
ESTADO DO PIAUl

Profallura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ; 06.S54.174/0001-82

Rua Vereador Ramoe N* 748 Bairro: Centro
Espeiantina/P! CEP: 64.180-000.<5 ESP^iWMA

Parágrafo único - o reconhecimento da smiaçai' litica do sistema viário referido no caput
desce artigo não exime o proprietário do imóvel a ser desmembrado ou subdiiidido de
implantar no parccUmemo toda a infiucstrutura exigida pela le^slação pertinente,

CAPÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES E PENAI.IDADES

Art- 27 - Os infratores n qualquer disposiüvo desta Lei fi cam sujeitos, *eni prejuízo das
medidas dc natureza civil e criminal, previstaii no Código Civil, ás seguintes penalidades:

I - multa dc cerno c cinquenta Unidades de Referência do Mumcipio do Esperaiilina etii
oaso dc o loleador.

u) dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamciito ou dosmembramemo do solo
para fins urbanos, sem autorização do Município ou cm desacordo com aa
disposições desta Lei;

b) dar inicio, do qualquer modo, ou efetuar loteemenio ou desmembramento do solo
para fins urbanos, ante# de firmado o rcstpeciivo Tenno de Aconio;

«) fazer ou veicular, em proposta, contrato, pruspecto ou oomunicaçSo oo público ou
a  interessados, afirmação fiilsa sobre a legalidade üe loteemenio ou
desmembramento üo solo para fins urbanos, ou ocultar freudulentamcnte fnio a
eJe relativo.

II - multa de trezentaK Unidades de Rofcráncia, om ca.to do:
a) vnida, promessa dc venda, reserva de lore uu quaisquer ov4ros instrumentus que

manifestem n intenção de vendrr Iate um ioteamciito ou deumembromenlo não
registrado no Registio dc Imóveis competente;

o) íncxisiCncia dc título Icgliinu) de propriedade do imóvc! loteado ou dcsnicmbrado
ou úom omissão fraudulenta do foto a ele telaiivo. se o fato nfio constituir crime
mais grave,

lil - embargo das obras c serviços realizados ein dtaiaconio com o projeta <>e lotcomento
ou desiiiembramentu apruvudo pelo Municipio.

Parágrafo único - Da aplicação das pcralidadis piuvislxxnD.x incisos do caput cieste SAigo
caberá recurso á autoridade .xuperior à que tenha imiwstn a sanção, asscgurtula ampla
defesa.

DE 18 DE JLTLHO DE 2022.LEI N.” 1.464/2022

DIXPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSEUIO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
URBANO DA CIDADE DE ESPERANTINA/P! E
DÃ outRas providências.

A Prefcila Municipal de Esperantina, Estado do Fiauí: Feço saber que « Câmara
Mcn<cipal aprovou e cu suociooo a seguinte Lei;

CAFÍTULO r
DO SISTE.MA MUNICIPAL DE GESTÃO DA POLÍTICA URBANA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GER-VIS E ÂMBITOS DE AÇÃO

Alt. 1’ Visando a qualificação do planejamento e da gestão das politicus públicos através
d.\ p.xrrieipaçtlo popular democrática na cidade de Esperantina. fica instiniido o sittema
municipal de participação e controle social ito planejamento e na gestão da poliilca
iivhana, denominado oficialmento SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA,
lendo, como ámbitox de ação:

1 - «1 Poder Exooulivo Municipal;
!I a Participação c Corurcie Sociifi.

- Os ãmbiios de ação referidos nos incisos deste artigo sctnpre atuarão üe maneira
imegrode e cooiplemenlar.

SEÇÃO n
DOS OBJETIVOS l>0 SlS á EMA MUNfCIPAL DE GESTÃO TJRBANA

Art. 2 ” Paxa garantir i efetiva pcrticípação do Sociedode Civil, respeitando a Lo Federai
it" 1CJ57/01 - Estatuto <is Cidade, o planejamento e a gestão da pollhoa urbana terfto
como objetivos:

I - tomar transparentes e partidpativus os processos de planejamento e gestão da política

n - criftr c&n&ls dc pArtiâipâçSô e conTrole socift! per parte dos cldAdfics e áe^s ínsiAncie»
rcpn.-xuntatiVB5 dos vários seginemos do sociedade;
1ÍI - fomentar um processo educativo e de c^acitação da população para que estn possa
participar dos processos decisórios relativos ao planejamento c gestão urbanos: C\

Art. 25 ● Quem, dc qualquer modo, concorra para u prática dus iiiftwçOc* previstas no
artigo anterior incide nas penalidades seslas corninadas, considerados em especial os atos
praticados na qualidade dc mandatário de loreador. diretor ou gereme ds sociedade.

CAPÍ TULO V
DISPOSilÇÔES CERaIS E TRANSITÓRIAS

.Alt. 29 - Não será pennitido. além dos situaçõe» previstas no arligu O- desta l.ei, o
parcelamento do solo urbano nas áraas que aprcsenlein de^idaçfio ambiental proveniente
dc escavações ou outras defciniiaçóos exeituUidas iio imóvel.

(Continua nu próxima pápiita)
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